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  QUAL O SIGNIFICADO DESTE RITO

  O mistério pascal na Bíblia e nos Santos Padres



  Apenas nasce em Israel uma festa de Páscoa, nasce também a pergunta sobre o seu significado: Que significa este rito? (Êx 12,26). Repetida no início da ceia pascal hebraica, essa pergunta acompanhará a história da festa, exibindo sempre que dela se tenha uma compreensão mais profunda. Ela equivale à outra pergunta que se encontra também nas fontes cristãs: “Que recordamos nesta noite?”, ou também: “Por que fazemos vigília nesta noite?” (Santo Agostinho, Ser. Guelf. 5,2; SCh 116, p. 212). É uma pergunta importante, porque permite descobrir qual é o evento salvífico que está na origem da Páscoa; em outras palavras, do que ela é “memorial”. Também para nós cristãos, que nos preparamos cada ano para celebrar a nossa Páscoa, tal pergunta pode ser um instrumento precioso para chegar a uma compreensão sempre mais profunda do mistério pascal e, sobretudo, para fazer nossa a compreensão que outros, antes de nós, tiveram dele.


  1. As duas faces da Páscoa


  À pergunta: “Que significa este rito?”, no Antigo Testamento, são dadas duas respostas diversas, embora complementares. Segundo a explicação mais antiga, a festa da Páscoa recorda, em primeiro lugar, “a passagem de Deus”; o nome mesmo de Páscoa deriva de um verbo que indica a ação de Deus que “passa sobre”, no sentido de que “salta”, ou “resguarda”, ou “protege” as casas dos hebreus, enquanto golpeia as dos seus inimigos: E quando os vossos filhos vos perguntarem: Que significa este rito?, respondereis: É o sacrifício da Páscoa (pesah) em honra do Senhor que, ferindo os egípcios, poupou (pâsâhti) as casas dos filhos de Israel no Egito e poupou as nossas famílias (Êx 12,26-27).


  O conteúdo ou o evento que a Páscoa comemora é, pois, a passagem salvífica de Deus: Páscoa, porque Deus passou! Essa é uma explicação da Páscoa que pode ser definida teológica ou teocêntrica, porquanto nela o protagonista é Deus; o aceno está todo na iniciativa divina, isto é, na causa, mais que no efeito, da salvação.


  No Deuteronômio e em outras partes mais recentes do próprio Êxodo, a atenção se desloca do momento da imolação do cordeiro para o da saída do Egito, que é vista como a passagem da escravidão para a liberdade (cf. Dt 16 e Êx 13-15). Com a mudança do evento central, muda também o protagonista ou o sujeito da Páscoa: não é mais Deus que passa e salva, mas o homem ou o povo que passa e é salvo. Essa é, pois, uma interpretação da Páscoa que se pode definir antropológica ou antropocêntrica. Eu dizia que se trata de duas respostas complementares, não exclusivas; é visto na dependência de Deus; o Êxodo é para aliança do Sinai! Trata-se, por isso, de uma liberação religiosa, não política, ao menos de modo principal: o povo torna-se livre para servir a Deus, como tantas vezes repetem as fontes bíblicas: “deixa ir livre o meu povo para que me sirva” (Êx 4,23; 5,1).


  Essa dupla interpretação – a teológica e a antropológica – mantém-se ao longo de todo o Antigo Testamento. No tempo de Jesus, encontramos essa situação diversificada. No judaísmo oficial palestinense, à sombra do templo e do sacerdócio hebraico, predomina a interpretação teológica: A Páscoa comemora antes de tudo a passagem de Deus. Há um texto muito belo, em que a história da salvação é sintetizada nos quatro eventos fundamentais que são: criação, sacrifício de Isaac, Páscoa e escatologia (“as quatro noites”); neste texto, a Páscoa é descrita como a “noite em que Deus se manifestou contra os egípcios e protegeu os primogênitos de Israel” (Targum do Êxodo 12,42; cf. também Pesachim X, 5). Nesse ambiente – que foi o de Jesus – a Páscoa apresenta um aspecto fortemente ritual e sacrificial; quer dizer, consiste numa liturgia concreta, cujos momentos essenciais são a imolação do cordeiro no templo, na tarde do 14 de Nisan, e a sua consumação em família na noite seguinte, no decorrer da ceia pascal. No judaísmo helenístico ou da diáspora, predomina, ao invés, a outra explicação, a antropológica. Aqui, o evento histórico central comemorado pela Páscoa é a passagem do povo pelo Mar Vermelho; mas também esse é posto em segundo plano, em face do significado alegórico do evento que é “a passagem do homem da escravidão à liberdade, dos vícios à virtude”. Escreve o mais conhecido representante dessa tendência: “A festa da Páscoa é uma recordação e uma ação de graças pela grande emigração do Egito. Mas, para aqueles que estão acostumados a transformar as coisas narradas em alegoria, a festa da Passagem significa a purificação da alma”. “Propriamente falando, a Páscoa significa a passagem de toda paixão para o que é inteligível e divino” (Fílon de Alexandria, Spec. leg.II, 145. 147 e De congres. 106). Migração, Êxodo, passagem, saída: são imagens de grande ressonância espiritual, especialmente se vistas em contrastes com a mentalidade bíblica que vê na emigração de Abraão e na emigração em geral o modelo plástico da fé e do destino de Israel (“Meu pai era um arameu errante...”) e que se prolongará, no Novo Testamento, no ideal de vida como “peregrinos e forasteiros” (1Pd 2,11; Hb 11,13).


  Se a páscoa é essencialmente a passagem dos vícios para a virtude, evidentemente ela não terá por sujeito Deus, mas o homem, e não se celebrará tanto com uma liturgia e com ritos externos (se bem que estes não sejam renegados), mas principalmente com um esforço contínuo e interior para o bem. O cordeiro pascal a ser oferecido a Deus é o próprio progresso espiritual, dirá ainda Fílon, referindo-se ao significado etimológico do termo grego usado para designar a vítima pascal (probaton, cordeiro, cabrito, vem de probaino que significa vou adiante, progrido).


  Assim, vemos delinear-se duas concepções pascais em tensão entre si, que sobreviverão também no cristianismo, moldando com a sua dialética toda a espiritualidade pascal até os nossos dias.


  Passamos, pois, da Páscoa judaica à Páscoa cristã. Mas antes de tudo uma pergunta: quando começa a existir uma festa cristã de Páscoa? A primitiva comunidade cristã, depois da morte e ressurreição de Jesus, embora continuando por certo tempo a “subir ao templo” e a celebrar a Páscoa com outros judeus, começou em certo momento a pensar e a viver essa festa anual, não mais como recordação dos fatos do Êxodo e com espera da vinda do Messias, mas principalmente como recordação daquilo que alguns anos antes tinha acontecido em Jerusalém durante uma Páscoa, e como espera da volta de Cristo. A separação interior precedeu a separação ritual, e a festa cristã da Páscoa foi celebrada “em espírito e verdade”, no íntimo do coração dos discípulos antes mesmo que com um rito e uma festa própria. Essa, porém, não devia tardar a se impor, uma vez consumada neles a transformação interior do conteúdo da Páscoa. E, talvez, quando São Paulo, em 1Cor 5,7, exorta a “celebrar a festa”, já se refere à festa cristã da Páscoa. Foi assim que o retorno anual da Páscoa terminou por ser celebrado também pelos discípulos com uma festa própria, sempre mais consciente da sua novidade.


  Como se chegou a uma transposição tão rápida e nítida da instituição pascal do Antigo para o Novo Testamento, de Israel à Igreja? O ponto de encontro foi, aparentemente, um dado puramente cronológico: Cristo fora morto (e ressuscitou) em Jerusalém, por ocasião de uma Páscoa hebraica; para o evangelista São João, aliás, foi até na mesma hora da imolação dos cordeiros pascais no templo. Esse dado cronológico, por si só, não teria certamente bastado para operar a grande transformação da Páscoa, se dentro dele não tivesse atuado outro dado mais forte: o tipológico. Aquele evento – a imolação de Cristo – fora visto como a realização de todas as figuras e de todas as esperanças contidas na antiga Páscoa. Melitão de Sardes exprime essa convicção com uma linguagem que, intencionalmente, segue a linguagem de João ao falar da encarnação, como a dizer que o mistério pascal não é senão o extremo limite e a conclusão coerente de um processo iniciado com a encarnação.


  “A lei torna-se Verbo,


  o velho torna-se novo,


  o tipo torna-se realidade,


  o cordeiro torna-se o Filho.”


  (Sobre a Páscoa 7; SCh. 123, p. 62)


  À luz desse evento, os autores do Novo Testamento reinterpretarão todos os fatos da vida de Jesus, vendo neles a definitiva realização da Páscoa antiga.


  A Igreja herdou, pois, de Israel a sua festa de Páscoa; esta, porém, na passagem de Israel para a Igreja, mudou de conteúdo; tornou-se memorial de outro fato. Coloca-se, por isso, de novo para ela antiga interrogação: Que significa este rito?


  2. A Páscoa-paixão


  Também no seio do cristianismo surgem duas respostas complementares que constituem as duas principais tradições pascais da Igreja antiga. No início, até o III século, do ponto de vista dos conteúdos teológicos (não da práxis litúrgica!), existe uma tradição pascal fundamentalmente unitária; é a tradição que, devido ao lugar de origem e de maior florescimento, a Ásia Menor, é chamada “asiática!”. Trata-se de uma Páscoa cristológica, pelo conteúdo histórico-comemorativo e escatológico, isto é, de uma Páscoa que tem por protagonista não o homem nem mais o Deus do Antigo Testamento, mas sim Jesus Cristo. De Cristo comemora – e por isso é chamada “comemorativa” – todo “o mistério novo e antigo: novo na realidade, antigo na prefiguração!” (Melitão). Em outras palavras, a Páscoa comemora toda a história da salvação, que tem como ponto culminante Jesus Cristo, e se prolonga na espera do seu retorno final, pelo que diz também “escatológica”. Num contexto semelhante, chega-se à afirmação audaz: “A Páscoa é Cristo” (Justino e Melitão).


  De Cristo, porém, a Páscoa comemora sobretudo “a grande imolação” (Apolinário de Gerápolis), isto é, a sua paixão, a ponto de a própria palavra “Páscoa” ter derivado do verbo que, em grego, significa sofrer: “Que é a Páscoa?”, pergunta Melitão de Sardes, e responde: “O nome deriva do evento: celebrar a Páscoa (paschein) vem, de fato, do haver sofrido (pathein)” (Sobre a Páscoa, 46; SCh 123, p. 84). Por muito tempo, esta ingênua explicação etimológica (ingênua porque faz derivar uma palavra hebraica de uma palavra grega!) influenciará a teologia pascal da maior parte dos autores cristãos.


  A concepção pascal apenas descrita, teologicamente unitária, por motivos e em data não bem esclarecidos, foi posta em prática, no plano ritual, em duas práxis litúrgicas diversas, dando lugar àquela “controvérsia não pequena” que agitou a Igreja no II século, no tempo do Papa Vítor, levando-a à beira do primeiro grande cisma. As Igrejas da Ásia Menor, de fato, referindo-se mais diretamente à Páscoa hebraica e ao ensinamento de São João (que tinha mostrado na imolação de Jesus na cruz o evento pascal por excelência), celebravam a Páscoa no dia 14 de Nisan, em qualquer dia que caísse da semana (daí o nome dado a eles de “Quartodecimanos”. “Seguidores do décimo quarto dia de Nisan”). O resto da cristandade, ao invés, com Roma à frente, celebrava a Páscoa no domingo seguinte ao 14 de Nisan, isto é, num dia fixo da semana, antes que do mês. Naturalmente, o fato de escolher como data da festa o aniversário da morte ou, ao contrário, o da ressurreição trazia consigo também uma diversa acentuação de um e de outro evento. Todavia, as fontes demonstram claramente que, nesse período, no qual se celebrava no domingo a festa da Páscoa, também ali em primeiro lugar se comemorava a paixão de Cristo. Em Tertuliano, por exemplo, o termo Pascha designa habitualmente a sexta-feira santa, ou o espaço que vai da quinta-feira santa à noite do sábado; com a vigília entre o sábado e o domingo, termina a Páscoa e começa o laetissimum spatium de Pentecostes. Essa preferência pela recordação da paixão não causa admiração se pensamos que a Igreja, nessa época de perseguição, vive também ela a sua paixão e sente, por isso, particularmente próximo da sua experiência histórica esse momento da vida do seu Mestre. De uma Páscoa celebrada durante o turbilhão da perseguição de Décio, temos este comovente testemunho de um bispo: “exilaram-nos e, sozinhos entre todos, fomos perseguidos e levados à morte. Mas agora também celebramos a festa (de Páscoa). Qualquer lugar onde sofríamos tornava-se para nós um lugar para celebrar a festa: fosse um campo, um deserto, uma nave, uma hospedaria, uma prisão. Os mártires perfeitos celebram a mais esplêndida das festas pascais, sendo admitidos ao festim celeste” (Dionísio Alexandrino, em Eusébio, Historia eccl. VII, 22,4).


  A recordação da paixão não deixa de estar, portanto, presente aos que celebram a Páscoa no domingo. Do mesmo modo, aqueles que celebravam a festa no 14 Nisan, no aniversário da paixão de Jesus, nem por isso se descuidavam da ressurreição. Viam de fato a morte de Jesus à maneira de João, isto é, como “glorificação”, como morte gloriosa que contém e antecipa a ressurreição. Ao próprio vocábulo “paixão”, nessa era de martírio, está intimamente associada à ideia de vitória e de glória; e, portanto, de ressurreição. O mártir é admitido ao festim celeste, dizia acima São Dionísio, isto é, faz aqui a sua sexta-feira santa e celebra no céu o seu domingo de ressurreição.


  No centro da Páscoa, nessa época antiquíssima, está, pois, a morte de Cristo, mas não a morte em si mesma, como fato horrível, mas enquanto foi a “morte da morte”, o “aniquilamento da morte na vitória” (cf. 1Cor 15,54). A morte de Cristo é vista na sua irrompente “vitalidade” e na sua força de salvação de tal modo que – como dizia Santo Inácio de Antioquia – “a sua paixão foi a nossa ressurreição” (Smir. 5,3). Isso porque Jesus além de homem era também Deus e, “graças ao seu Espírito que não podia morrer, matou a morte que matava o homem” (Melitão, Sobre a Páscoa, 66).


  Considerado, pois, a partir da sexta-feira santa (como fazem os quartodecimanos), ou considerado a partir do domingo (como fazem todos os outros), o mistério pascal muda de perspectiva e de clima espiritual, não porém de conteúdo teológico.


  3. A Páscoa-passagem


  No plano teológico, a segunda grande tradição pascal nasce em Alexandria no início do III século, com Clemente e Orígenes, que retomam, cristianizando-a, aquela concepção moral e espiritual – que tem por centro o homem como sujeito protagonista da Páscoa – que florescera no judaísmo helenístico. Neste novo quadro, toda vida do cristão e da Igreja é vista como um Êxodo, como um caminhar contínuo que começa com a vinda para a fé e termina com a saída deste mundo. A Páscoa verdadeira está na frente e não atrás, é a Páscoa celeste que celebrará, sem símbolos nem figuras, na pátria feliz (cf. Orígenes, In Ioh. X, 111; GCS 4, p. 189).


  Se a Páscoa é antes de tudo uma passagem do homem, claro está que seu peso maior não residirá no passado, mas no presente da Igreja, no qual essa passagem se realiza. Os eventos salvíficos não são renegados, ao contrário, a sua importância, porém, atenua-se, enquanto todos os eventos históricos, também os que dizem respeito a Cristo, adquirem um significado simbólico: A Páscoa de Cristo, em referência à Páscoa celeste, é também ela – como diz São Gregório Nazianzeno – uma figura, embora mais clara do que a da lei (Or. XLV, 23; PG 36,654). Sinal dessa desistorização da festa é a insistência na ideia de uma “Páscoa contínua”, em detrimento da Páscoa anual, que faz um chamado muito mais explícito ao evento histórico comemorado.


  O princípio que inspira essa tradição é que “os fatos históricos não podem ser figuras de outros fatos históricos, nem os fatos materiais podem ser figuras de outros fatos materiais, mas antes de fato espirituais” (Orígenes, In Ioh. X, 110; GCS 4, p. 189), isto é, os fatos históricos do Êxodo e aqueles relativos à morte-ressurreição de Jesus não encontram agora a sua atuação principal nos ritos litúrgicos ou nas festas externas, mas sim em decisões e fatos interiores e espirituais; por exemplo, o comer a carne do cordeiro remete-nos ao nutrir-nos espiritualmente de Cristo e da sua palavra.


  4. A síntese agostiniana: a Páscoa, passagem através da paixão


  Essas duas principais tradições pascais floresceram na origem da Igreja. À pergunta: Que significa este rito?, a primeira respondia: A paixão de Cristo!; a segunda respondia: A passagem do homem! Estamos, como se vê, no prolongamento daquelas duas concepções presentes já no Antigo Testamento: uma Páscoa teológica (mais exatamente agora: cristológica), baseada na imolação, e uma Páscoa antropológica, baseada na ideia de passagem. As duas visões apontam os dois protagonistas e os dois polos da salvação: a iniciativa de Deus e a resposta do homem, graça e liberdade. Para alguns, a Páscoa é antes de tudo um dom de Deus; para outros, é antes de tudo (não exclusivamente!) uma conquista do homem.


  Os autores posteriores, até o IV século, não fazem senão repetir, desenvolvendo-as, uma ou outra das duas explicações ou aproximando-as uma da outra de modo híbrido, isto é, sem alcançar uma verdadeira síntese teológica que conduza as duas perspectivas a uma unidade de fundo.


  Esta será precisamente a obra de Santo Agostinho. A ocasião para uma revisão da teologia pascal deu-se entre os latinos, por volta do fim do IV século. Nesse momento e nesse ambiente, as diversas tradições pascais que vinham sendo desenvolvidas na Igreja, ignorando-se mutuamente, foram finalmente postas em contato entre si, provocando uma crise salutar. Diferentemente da controvérsia pascal do II século, que dizia respeito à data e não ao significado da Páscoa, esta leva em conta o significado e não a data, ou outros elementos litúrgicos; permanece, por isso, uma controvérsia restrita ao âmbito dos teólogos, que não deixa uma grande marca na história da Igreja, embora seja teologicamente mais relevante que a primeira.


  Aconteceu assim. Os latinos, que tinham tomado emprestado da Ásia Menor a sua primeira teologia pascal, continuavam explicar a Páscoa como “paixão”. A sua Páscoa era do tipo que descrevi como cristológica e histórico-comemorativa, porque toda centrada em Jesus Cristo. Escreve um representante dessa corrente: “Está escrito: É a Páscoa do Senhor (Êx 12,11); não está escrito: ‘do povo’, o nome Páscoa, de fato, deriva da paixão; foi dito por isso ‘Páscoa do Senhor’, porque não foi o povo, mas o Senhor que na Páscoa foi imolado em figura no cordeiro” (Gregório Illiberitano, Tract. Script. IX, 9; CCL 69, p. 72).


  Essa antiga explicação da Páscoa estava muito enraizada no povo e nos pastores e jamais será totalmente suplantada. (Um vestígio dela permaneceu no prefácio pascal da liturgia latina e ambrosiana, no qual a Páscoa é definida “o dia em que Cristo foi imolado”.) Ela, porém, foi posta em crise a partir de uma nova interpretação que explicava a Páscoa como passagem. Ao introduzi-la foi Ambrósio que, conhecendo o grego, pôde pela primeira vez fazer chegar ao Ocidente as ideias de Fílon e de Orígenes, nas quais a Páscoa indicava exatamente a passagem do homem do vício para a virtude, da culpa para a graça (cf. Ambrósio, De sacr. I, 4, 12; PL 16, 421; De Cain et Abel, I, 8, 31; PL 14, 332).


  Como se isso não bastasse, a esta primeira inovação acrescentou-se aquela de Jerônimo que, traduzindo a Bíblia dos textos originais, descobriu e revelou aos latinos que Páscoa significa, sim, passagem, mas passagem de Deus, não passagem do homem: “Páscoa, que em hebraico soa phase, escreve, não deriva este nome de paixão, como muitos pensam, mas de passagem... no sentido que o próprio Senhor “passou por cima”, vindo em socorro do seu povo” (In Mattheum, IV, 26, 2; CCL 77, p. 245).


  A reação a essa “reforma pascal” foi muito forte. Fez-se porta-voz dela, entre outros, o Ambrosiáster que viveu em Roma no tempo do Papa Dâmaso. “Páscoa, escreve, significa imolação e não passagem, como alguns vêm dizendo; antes, na verdade, vem a figura do Salvador e depois o sinal da salvação” (In ep. ad Cor 5,7; CSEL 81, 2, p. 56). Como que a dizer que a Páscoa deve comemorar antes de tudo a causa da salvação, que é imolação de Cristo, e não o seu efeito que é a passagem do homem.


  Há uma dificuldade de fundo que impede esses autores de alcançar uma unanimidade em torno do significado da Páscoa; tal dificuldade, não ainda percebida, consiste na diferença existente entre o nome e o conteúdo da Páscoa. Aqueles que interpretavam a Páscoa como passagem explicavam o nome da Páscoa e a continuidade com a Páscoa do Antigo Testamento, mas não se davam bem conta, igualmente, do conteúdo mistérico e da novidade da Páscoa Cristã. Ao contrário, aqueles que explicavam a Páscoa como paixão davam-se conta do conteúdo novo da Páscoa cristã (a paixão e a ressurreição de Cristo), mas não conseguiam justificar o nome da Páscoa e a sua relação com a instituição antiga: por que chamar a paixão de Cristo “Páscoa”, se Páscoa significa passagem?


  Nesse ponto morto estava a teologia pascal quando, na plenitude da sua maturidade, Agostinho afrontou também ele o problema do significado da Páscoa cristã. Ele resolveu o contraste entre as duas explicações que pareciam insolúveis. Fê-lo lendo melhor um texto de São João; mas ouçamos isto de sua viva voz: “O santo evangelista explicando, por assim dizer, a nós este nome da Páscoa, que traduzido para o latim significa ‘passagem’, disse: No dia antes da ‘Páscoa’, Jesus sabendo que havia chegado a hora de ‘passar’ deste mundo ao Pai... Eis a passagem! Do quê e para quê? Deste mundo, para o Pai” (In Ioh. 55,1; CCL 36, p. 464).


  A partir desse texto é finalmente alcançado o equilíbrio e a síntese entre paixão e passagem, entre Páscoa de Deus e Páscoa do homem, entre paixão e ressurreição de Cristo, entre Páscoa litúrgica e sacramental, e Páscoa moral e ascética. Agostinho se baseia num fato que até então passara despercebido aos autores que se tinham ocupado da Páscoa: o próprio Novo Testamento contém uma explicação do nome da Páscoa. João, aproximando um do outro os dois termos, “Páscoa” e “passar” (metabaino), pretendeu de fato dar uma interpretação e um conteúdo cristão à Páscoa! Não poucos exegetas estão inclinados, ainda hoje, a pensar que Agostinho tenha encontrado a solução exata. De qualquer modo, o certo é que depois de Agostinho, por toda a Idade Média, esta será a definição preferida da Páscoa cristã: “Passagem de Jesus deste mundo ao Pai”.


  Mas vejamos de que modo, nessa definição, realizaram-se as sínteses lembradas acima. A passagem de Jesus deste mundo ao Pai abrange, em uma unidade estreitíssima, paixão e ressurreição: foi através da sua paixão que Jesus chegou à glória da ressurreição. Essa é a quintessência da teologia de João (cf. por ex. Jo 12,20-36) e de todo o Novo Testamento. “Através da paixão, escreve Agostinho, o Senhor passou da morte para a vida” (Enarr. Ps. 120, 6; CCL 40, p. 1791). Paixão e passagem já não são, pois, duas explicações contrapostas, mas conjugadas entre si; a Páscoa cristã é um transitus per passionem: uma passagem pela paixão. Vêm logo em mente as palavras de Jesus aos discípulos de Emaús: Não era preciso que o Cristo suportasse esses sofrimentos para entrar na sua glória? (Lc 24,26) e as palavras de Paulo: É necessário passar muitas tribulações para entrar no Reino de Deus (At 14,22). “Paixão e ressurreição do Senhor: eis a verdadeira Páscoa”, pôde escrever então Agostinho (De cat. rud. 23,41; PL 40, 340), levando assim, o termo o processo de cristianização da Páscoa antiga e fazendo-a abraçar finalmente, a pleno título, tanto a paixão como a ressurreição de Cristo. Até essa época, de fato, ninguém tinha explicado abertamente o termo transitus, em referência à ressurreição de Cristo.


  Mas a síntese mais importante é outra: aquela entre Páscoa de Deus e Páscoa do homem. Como se realiza tal síntese na nova definição da Páscoa? Aqui a teologia pascal atinge a profundidade da pessoa mesma de Cristo e se une com o mistério da encarnação. Em Jesus os dois protagonistas da Páscoa, Deus e o homem, deixam de ser alternativos ou justapostos e tornam-se um só, porque em Cristo humanidade e divindade são uma mesma pessoa! Autor e destinatário da salvação encontraram-se; graça e liberdade abraçaram-se. Nasceu a “nova e eterna Aliança”; eterna, porque agora ninguém poderá mais separar os dois contraentes, tornados em Cristo uma só pessoa.


  Resta, porém, uma dúvida a dissipar: então, é apenas Jesus que faz a Páscoa? É apenas ele que passa deste mundo ao Pai? E nós? Eis a outra estupenda síntese agostiniana, aquela entre a Páscoa da Cabeça e a Páscoa do corpo: “Na cabeça, prossegue o texto citado na supra, uma esperança foi dada aos membros de seguir com certeza a ele que passou” (In Ioh. 55,1). Uma esperança só? Mais: uma realidade, mesmo se no momento é uma realidade apenas incoativa que se realiza na fé e nos sacramentos. “A partir do momento, de fato, em que, como diz o Apóstolo, Ele morreu pelos nossos pecados e ressuscitou pela nossa justificação, na paixão e ressurreição do Senhor é consagrada a nossa passagem da morte para a vida” (Ep. 55,1,2; CSEL 34, 2, p. 170). A de Jesus não é uma passagem solitária, mas uma passagem coletiva, de toda humanidade ao Pai. Comentando o versículo do Salmo que dizia: Singularis ego sum donec transeam (SI 140 [141], 10), “Eu sou só até que não tenha passado”, Agostinho diz que isso é a voz de Cristo que fala antes da sua Páscoa, como se dissesse: “Depois da Páscoa não estarei mais só. Muitos me seguirão, muitos me imitarão. Que significa isto? “Em verdade, em verdade vos digo: se o grão de trigo não cai em terra e não morre, fica só, mas se morre produz muito fruto” (Enarr. Ps. 140,25; CCL40, p. 2044). Na Páscoa nasceu a Igreja, corpo místico de Cristo, como espiga crescida no túmulo de Cristo!


  Todos, portanto, já passamos com Cristo para o Pai e “a nossa vida já está escondida com Cristo em Deus” (cf. CI 3,3), todavia todos devemos ainda passar. Passamos “em esperança” e “em sacramento”, na esperança e pelo batismo, mas devemos passar na realidade da vida cotidiana, imitando a sua vida e sobretudo o seu amor: “Presentemente, nós realizamos esta passagem por meio da fé que nos obtém o perdão dos pecados e a esperança da vida eterna se, porém, amamos Deus e o próximo” (Ep. 55,2,3; CSEL 34, 2, p. 171).
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